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RESPOSTA DA IMPUGNAÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025, 
INTERPOSTA EDILSON FRANCISCO DOS SANTOS. 

 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA DE CLÍNICA ESPECIALIZADA OU COMUNIDADE 

TERAPÊUTICA PARA OFERECER SERVIÇOS DE INTERNAÇÃO INVOLUNTÁRIA E COMPULSÓRIA, 

VISANDO O TRATAMENTO E A RECUPERAÇÃO DE DEPENDÊNCIA QUÍMICA, DESTINADO A 

ADULTOS DE AMBOS OS SEXOS, INCLUINDO TRANSLADO DE IBIÁ/MG PARA A CLÍNICA OU 

COMUNIDADE TERAPÊUTICA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E CARACTERÍSTICAS CONSTANTES 

DESTE TERMO DE REFERÊNCIA. 

 
A pessoa EDILSON FRANCISCO DOS SANTOS, inscrita no CNPJ sob nº 710.661.904-37, apresentou 
impugnação aos termos do edital no dia 14/01/2025 via plataforma licitanet. 

 
RELATÓRIO  
  Trata-se de processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, cujo objeto é CONTRATAÇÃO 
DE PESSOA JURÍDICA DE CLÍNICA ESPECIALIZADA OU COMUNIDADE TERAPÊUTICA PARA 
OFERECER SERVIÇOS DE INTERNAÇÃO INVOLUNTÁRIA E COMPULSÓRIA, VISANDO O 
TRATAMENTO E A RECUPERAÇÃO DE DEPENDÊNCIA QUÍMICA, DESTINADO A ADULTOS DE 
AMBOS OS SEXOS, INCLUINDO TRANSLADO DE IBIÁ/MG PARA A CLÍNICA OU COMUNIDADE 
TERAPÊUTICA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E CARACTERÍSTICAS CONSTANTES DESTE TERMO 
DE REFERÊNCIA. 
 
  A impugnante EDILSON FRANCISCO DOS SANTOS apresentou pedido de impugnação em 
face do edital, assim como segue: 
 

Em resumo a impugnante aponta irregularidade quanto a delimitação de quilometragem 
estabelecida no item 2.7.1 do edital e ainda questiona a existência de ETP, requerendo ao final apresentação 
do ETP, com conseqüente exclusão da clausula 2.7.1, republicando o edital com novo prazo de ancoragem. 

 
 DA TEMPESTIVIDADE 

 
  Inicialmente, cabe apreciar o requisito de admissibilidade do referido questionamento, ou seja, 
apreciar se o mesmo foi interposto dentro do prazo estabelecido.  
 
 Dessa forma, o item 24 - DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE 
ESCLARECIMENTO, trata dos assinto da seguinte forma: 

 
24.1. Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa, 
física ou jurídica, poderá impugnar os termos deste Edital, mediante petição.  
 
24.2. A impugnação deverá ser realizada, por forma eletrônica, obrigatoriamente através do Sistema 
Eletrônico do site https://licitanet.com.br/.  

 

https://licitanet.com.br/
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24.3. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao(a) Pregoeiro(a), auxiliado(a) pelos 
responsáveis pela elaboração deste Edital e dos seus Anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 03 
(três dias) úteis contado da data de recebimento da impugnação.  
 
24.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo(a) 
Pregoeiro(a), nos autos deste Pregão Eletrônico.  
 
24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto se, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
  
24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este Pregão Eletrônico deverão ser enviados ao(a) 
Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
mediante petição, por forma eletrônica, obrigatoriamente, através do Sistema Eletrônico do site 
https://licitanet.com.br/. 

 
24.6. O(A) Pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
deste Edital e dos seus Anexos.  
 
24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  
 

24.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas pelo Sistema para os 
interessados, e vincularão os participantes e a Administração.   
 
24.9. As Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado para 
divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico 
aos licitantes.  
 
  A empresa encaminhou a impugnação em 14/01/2025 às 10:54 via portal licitanet, estando 
portanto tempestiva, cumprindo com os requisitos de admissibilidade 
 
DAS RAZÕES: 
 

“...Sr. Prefeito, O Município de Ibiá publicou a licitação Pregão Eletrônico nº 001/2025 que possui 
como objeto a contratação de pessoa jurídica de clínica especializada ou comunidade terapêutica 
para oferecer serviços de internação involuntária e compulsória, visando o tratamento e a 
recuperação de dependência química, destinado a adultos de ambos os sexos, incluindo translado 
de Ibiá/MG para a clínica ou comunidade terapêutica, conforme especificações e características do 
Termo de Referência – Anexo I, deste Edital. A cláusula 2.7.1 do edital possui a seguinte redação: 
“2.7.1 Participarão da presente licitação apenas as Clínicas Especializadas ou Comunidades 
Terapêuticas situadas em uma DISTÂNCIA LINEAR DE NO MÁXIMO 250 KM do Município de 
Ibiá/MG. Tal localização justifica-se haja vista que faz parte do tratamento terapêutico a manutenção 
do vínculo familiar e a otimização do transporte para visitas dos familiares.” No edital não consta o 
estudo técnico realizado para a delimitação geográfica de 250 quilômetros constante no edital. O 
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, em caso similar, entendeu pela ilegalidade da 
delimitação geográfica sem o estudo técnico que amparasse a exigência no edital: DENÚNCIA. 

https://licitanet.com.br/
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PREFEITURA MUNICIPAL. PREGÃO PRESENCIAL. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
ACOLHIMENTO. LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA. RESTRIÇÃO À COMPETITIVIDADE. 
PROCEDÊNCIA. ERRO GROSSEIRO. NÃO CONFIGURADO. DISPENSÁVEL A APLICAÇÃO DE 
MULTA. RECOMENDAÇÃO. ARQUIVAMENTO.1. Quando não verificado o nexo de causalidade 
entre os fatos e a atuação do agente público, é cabível o acolhimento das alegações de 
ilegitimidade passiva, sendo a efetiva responsabilização do gestor público diante dos apontamentos 
de irregularidades aferida no momento da análise de mérito.2. A restrição geográfica é cláusula 
excepcional nos certames e deve estar devidamente justificada, contemplando as especificidades 
do objeto licitado e a pertinência técnica para o citado tratamento inabitual. [DENÚNCIA n. 1095014. 
Rel. CONS. MAURI TORRES. Sessão do dia 22/08/23. Disponibilizada no DOC do dia . Colegiado. 
.] DENÚNCIA. PREGÃO PRESENCIAL. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. RESTRIÇÃO DA 
PUBLICIDADE DO EDITAL. COMPARECIMENTO PESSOAL DOS INTERESSADOS. 
TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO PARA MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS 
DE PEQUENO PORTE (EPP) PREVISTO NO ART. 48, III, DA LEI COMPLEMENTAR N. 123, DE 
2006. REQUISITO DE LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA DAS LICITANTES SEM JUSTIFICATIVA 
PARA A ESCOLHA DO RAIO DE 50 KM DE DISTÂNCIA DA MUNICIPALIDADE. PROCEDÊNCIA 
PARCIAL. APLICAÇÃO DE MULTA. RECOMENDAÇÃO. ARQUIVAMENTO. 1. A previsão de 
comparecimento pessoal dos interessados para ter acesso ao arquivo para formulação das 
propostas de preços contraria o disposto no inciso IV do art. 4º da Lei n. 10.520/2000, e no § 3º do 
art. 3º da Lei n. 8.666/93, aplicada subsidiariamente à modalidade do Pregão, por força do art. 9º da 
Lei 10.520/00, quanto à disponibilidade do edital, bem como o princípio da publicidade expresso no 
art. 37, caput, da Constituição República.2. A previsão de limitação da localização geográfica 
desacompanhada de justificativa técnica relevante sobre o conteúdo da prestação a ser executada, 
tal como logística, agilidade e economicidade para a Administração contribui para a restrição da 
competitividade e da obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. [DENÚNCIA n. 
1007494. Rel. CONS. SEBASTIÃO HELVECIO. Sessão do dia 18/08/20. Disponibilizada no DOC do 
dia . Colegiado. .] Desta feita, requer a apresentação do estudo técnico que embasou a cláusula 
restritiva de competitividade constante no edital. Alternativamente, a exclusão da cláusula do edital, 
com a consequente recontagem do prazo de publicação do edital. A presente denúncia será 
encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais...” 
 

DA FUNDAMENTAÇÃO: 
 
  Após analise das questões apresentadas pela impugnante, Tendo em vista que todos os 
questionamentos presentes na impugnação são de caráter unicamente técnicos, o Pregoeiro, para subsidiar a 
resposta, submeteu os questionamentos à área técnica, requisitante, a qual se manifestou via oficio, que foi 
levada em consideração para elaboração da resposta.  
 
  Primeiramente alega a impugnante que o edital em sua clausula 2.7.1 traz a previsão de 
participação para empresas sediadas dentro da delimitação geográfica de 250 km do município de Ibiá/MG. 
 
  Pois bem, de fato a previsão existe, e foi fundamentada com base nos atendimentos já prestados 
pelo município, a referida clausula traz justificativa pela delimitação, se não vejamos: 

“...Participarão da presente licitação apenas as Clínicas Especializadas ou 

Comunidades Terapêuticas situadas em uma DISTÂNCIA LINEAR DE NO MÁXIMO 250 

KM do Município de Ibiá/MG. Tal localização justifica-se haja vista que faz parte do 

tratamento terapêutico a manutenção do vínculo familiar e a otimização do transporte 

para visitas dos familiares...” 
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                    A secretaria requisitante embasada nos serviços prestados em anos anteriores pela 

administração deparou-se com questões que envolvem diretamente os internos e seus familiares, sendo uma 

delas a distância da sede das clinicas, fator esse que prejudica o deslocamento dos familiares. 

                  Sendo o fator base para que a administração delimita-se a distância de 250 km do município, pois 

envolve em altos custos de deslocamento, desgaste do interno durante o transporte e ainda prejudica as 

visitas dos familiares, que por muitas das vezes se tratar de famílias de baixa renda, que não possuem 

condições financeiras para o deslocamento constante ate o local. 

                Aplicando os princípios da razoabilidade, interesse público e da economicidade e ainda por se tratar 

de um ato discricionário do município foi que administração delimitou a distancia de 250 km do município, por 

entender que esta distância e razoável, possibilitando o acesso dos familiares, fiscalizações e do 

deslocamento. 

Vale apena ressaltar que as jurisprudência informada pela impugnante, trata-se de denúncias cujo a 

quilometragem designada no edital restringiu a participação das ME/EPP sediadas fora daquele raio, ferindo 

os princípios da Lei 123/06, nosso caso e totalmente diferente, uma vez que a delimitação de KM visou 

atender ao principio da economicidade e do interesse público, já que caso contratar com empresas sediadas 

com distancias superior, ocasionaria em altos custos para administração e ainda desgaste para os familiares 

e  interno. 

                 A segunda colocação apresentada pela impugnante, afirma não ter encontrado no edital o estudo 

técnico realizado para a delimitação geográfica de 250 quilômetros constante no edital, vale ressaltar que 

apesar de não estar anexado junto com o edital, a administração realizou Estudo Técnico Preliminar (ETP), 

porém o mesmo não foi juntado junto com edital, pelo fato de não ser obrigatório. 

Em decisão recente, o Tribunal de Contas da União (TCU) determinou, por meio do Acórdão 

2.273/2024-Plenário, que a Lei 14.133/2021, conhecida como a nova Lei de Licitações, não exige a inclusão do 

Estudo Técnico Preliminar (ETP) como anexo obrigatório nos editais de licitação. 

O relator do processo, ministro Benjamin Zymler, esclareceu que, embora a publicação do ETP 

junto ao instrumento convocatório não seja uma imposição legal, essa prática pode ser adotada se for 

entendida como benéfica. “Se a equipe de planejamento do órgão responsável pela licitação considerar que a 

divulgação do ETP proporciona uma melhor compreensão para os licitantes, facilitando a sua participação no 

certame, não vejo nenhum impedimento”, afirmou Zymler. O ministro ressaltou, no entanto, que é necessário 

evitar o risco de informações conflitantes entre o ETP e o Termo de Referência (TR), recomendando que tais 

riscos sejam mitigados previamente. 

Adicionalmente, Zymler destacou que não há ilegalidade na publicação do ETP, exceto quando o 

documento contiver informações sigilosas ou sensíveis, que não devem ser divulgadas ao mercado. Dessa 

forma, a decisão de publicar ou não o ETP deve ficar a critério do órgão licitante, conforme a natureza do 

objeto a ser licitado e considerando as peculiaridades de cada caso. ACÓRDÃO Nº 2273/2024 – TCU – 

Plenário.(O ETP será enviado como anexo para conhecimento). 
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DECISÃO:  
 
   Assim entendo a motivação da impugnante e no mérito julgo improcedente, uma vez que o a 
delimitação da quilometragem foi devidamente justificada no item 2.7.1. 
 
  Diante do exposto, na qualidade de Pregoeiro do Município de Ibiá/MG, no uso de minhas 
atribuições conferidas pela legislação aplicável à espécie, dou por respondido a impugnação apresentada, 
INDEFERINDO as razões apresentadas, não merecendo nenhuma reforma o edital, mantendo assim a data e 
horário de abertura para o dia 29/01/25 as 09:00h. 
 

 
Publique-se. 
 
Ibiá/MG, 01 de janeiro de 2025. 
 
 

 
 

__________________________________________ 
Fabrício Antônio de Araújo 

Pregoeiro 
 
 
 
                                   _________________________________________ 

Aline Maria de Freitas Caixeta 
Secretaria Municipal de Saúde 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


